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PROJETO DE LEI N.         DE 2015
(Do Sr. DOMINGOS NETO)

Altera o art. 302 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para incluir nova situação de flagrância, consistente no registro de imagens da conduta delitiva por meio de câmeras de segurança ou dispositivos de filmagem congêneres.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei altera o art. 302 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para incluir nova situação de flagrância, consistente no registro de imagens da conduta delitiva por meio de câmeras de segurança ou dispositivos de filmagem congêneres.

Art. 2º O art. 302 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do inciso V, com a  seguinte redação:

“Art. 302............................................................................................

..........................................................................................................

V – tiver sua ação delitiva registrada em imagens de câmeras de segurança ou em outros dispositivos de filmagem congêneres, independentemente da data de ocorrência da gravação.” (NR)

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO


O presente projeto intenta acrescentar nova situação de flagrância ao Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), consistente no registro de imagens da conduta delitiva por meio de câmeras de segurança ou dispositivos de filmagem congêneres.

2.

Apesar da importância do flagrante no que tange à reprimenda efetiva dos delitos, nos termos do inciso LXI do art. 5º da Constituição Federal, mormente em face da escalada de violência que assola a sociedade brasileira, o vetusto Código de Processo Penal, elaborado em 1948, não possui uma previsão adequada de tratamento do flagrante que leve em consideração os avanços tecnológicos.

3.

Nesse sentido, o presente projeto visa a corrigir esse descompasso entre a realidade e o Código de Processo Penal. O flagrante nada mais é do que um juízo de probabilidade, do que resulta a constatação de que a filmagem por câmeras de vídeo ou instrumentos congêneres fornece o mesmo grau de certeza das condutas já capituladas no art. 302 do diploma citado. Sendo uma evidente situação de comprovação delitiva, as filmagens não podem ser simplesmente desprezadas para fins de flagrância, independentemente da data em que tenha ocorrido a gravação.


Sala das Sessões, em              de                             de 2015.
Deputado DOMINGOS NETO

(PROS/CE)
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